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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender deter-
minado ponto de vista, persuadindo 
o leitor a partir do uso de argumen-
tos sólidos. Sua estrutura comum 
é: introdução > desenvolvimento > 
conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces-
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitua-
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pes-
soas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto 
rico em adjetivos e em verbos de 
ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior ca-
racterística são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
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estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo 
do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais refe-
rentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é 
preciso analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira 
de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da 
leitura, que também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas fre-
quentes entre os falantes do português. No entanto, é impor-
tante ressaltar que existem inúmeras exceções para essas re-
gras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, 
o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, 
u) e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y fo-
ram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de 
modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: trans-
crição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso in-
ternacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; en-

xergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; ori-

xá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser 

observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o 

“S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, títu-

lo ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); trá-

fego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mes-

ma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio 
(verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. 
EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, 

SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE 
OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na inter-
pretação de textos. Ambos se referem à relação adequada en-
tre os componentes do texto, de modo que são independentes 
entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém 
incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou 
seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz 
respeito ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de 

conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser 
obtida a partir da anáfora (retoma um componente) e da catá-
fora (antecipa um componente).
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Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e advérbios) 
– catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar repetição Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação entre elas Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos ou 
palavras que possuem sentido aproximado e pertencente a 
um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coe-

rente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumen-

tação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à 

progressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhe-
cimento de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de 
mundo do leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. DOMÍNIO DA ESTRUTURA MORFOSSINTÁTICA DO PERÍODO. EMPREGO 
DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por 
classes morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, 
conjunção, interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.
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RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA

OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADI-
CIAÇÃO).CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E REAIS) E OPERAÇÕES COM CON-

JUNTOS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1
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Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 

Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.
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LEI Nº 5.081/1966

LEI N° 5.081, DE 24 DE AGOSTO DE 1966.

Regula o Exercício da Odontologia.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O exercício da Odontologia no território nacional é regi-
do pelo disposto na presente Lei.

Do Cirurgião-Dentista

Art. 2º. O exercício da Odontologia no território nacional só é 
permitido ao cirurgião-dentista habilitado por escola ou faculdade 
oficial ou reconhecida, após o registro do diploma na Diretoria do 
Ensino Superior, no Serviço Nacional de Fiscalização da Odontolo-
gia, na repartição sanitária estadual competente e inscrição no Con-
selho Regional de Odontologia sob cuja jurisdição se achar o local 
de sua atividade.

Parágrafo único. VETADO.
Art. 3º Poderão exercer a Odontologia no território nacional os 

habilitados por escolas estrangeiras, após a revalidação do diploma 
e satisfeitas as demais exigências do artigo anterior.

Art. 4º É assegurado o direito ao exercício da Odontologia, com 
as restrições legais, ao diplomado nas condições mencionadas no 
Decreto-Lei nº 7.718, de 9 de julho de 1945, que regularmente se 
tenha habilitado para o exercício profissional, somente nos limites 
territoriais do Estado onde funcionou a escola ou faculdade que o 
diplomou.

Art. 5º É nula qualquer autorização administrativa a quem não 
fôr legalmente habilitado para o exercício da Odontologia.

Art. 6º Compete ao cirurgião-dentista:
I - praticar todos os atos pertinentes a Odontologia, decorren-

tes de conhecimentos adquiridos em curso regular ou em cursos de 
pós-graduação;

II - prescrever e aplicar especialidades farmacêuticas de uso in-
terno e externo, indicadas em Odontologia;

III - atestar, no setor de sua atividade profissional, estados mór-
bidos e outros, inclusive, para justificação de faltas ao emprego.(Re-
dação dada pela Lei nº 6.215, de 1975)

IV - proceder à perícia odontolegal em fôro civil, criminal, tra-
balhista e em sede administrativa;

V - aplicar anestesia local e truncular;
VI - empregar a analgesia e a hipnose, desde que comprovada-

mente habilitado, quando constituírem meios eficazes para o tra-
tamento;

VII - manter, anexo ao consultório, laboratório de prótese, apa-
relhagem e instalação adequadas para pesquisas e análises clínicas, 
relacionadas com os casos específicos de sua especialidade, bem 
como aparelhos de Raios X, para diagnóstico, e aparelhagem de fi-
sioterapia;

VIII - prescrever e aplicar medicação de urgência no caso de 
acidentes graves que comprometam a vida e a saúde do paciente;

IX - utilizar, no exercício da função de perito-odontólogo, em 
casos de necropsia, as vias de acesso do pescoço e da cabeça.

Art. 7º. É vedado ao cirurgião-dentista:
a) expor em público trabalhos odontológicos e usar de artifícios 

de propaganda para granjear clientela;
b) anunciar cura de determinadas doenças, para as quais não 

haja tratamento eficaz;
c) exercício de mais de duas especialidades;
d) consultas mediante correspondência, rádio, televisão ou 

meios semelhantes;
e) prestação de serviço gratuito em consultórios particulares;
f) divulgar benefícios recebidos de clientes;
g) anunciar preços de serviços, modalidades de pagamento e 

outras formas de comercialização da clínica que signifiquem com-
petição desleal.

Dos Peritos-Ondontológicos Oficiais
Art. 8º. VETADO.
I - VETADO.
II - VETADO.
Dos Dentistas Práticos Licenciados
Art. 9º VETADO.
a) VETADO.
b) VETADO.
c) VETADO.
d) VETADO.
e) VETADO.
Art. 10 VETADO
Parágrafo único. VETADO.
Art. 11. VETADO.
Disposições Gerais
Art. 12. O Poder Executivo baixará decreto, dentro de 90 (no-

venta) dias, regulamentando a presente Lei.
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogados o Decreto-Lei nº 7.718, de 9 de julho de 1945, a Lei nº 
1.314, de 17 de janeiro de 1951, e demais disposições em contrário.

LEI Nº 4.324/1964

LEI N° 4.324, DE 14 DE ABRIL DE 1964.

Institui o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odontolo-
gia, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º Haverá na Capital da República um Conselho Federal 
de Odontologia e em cada capital de Estado, de Território e no Dis-
trito Federal, um Conselho Regional de Odontologia, denominado 
segundo a sua jurisdição, a qual alcançará, respectivamente, a do 
Estado, a do Território e a do Distrito Federal.
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 Art. 2º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odon-
tologia ora instituídos constituem em seu conjunto uma autarquia, 
sendo cada um dêles dotado de personalidade jurídica de direito 
público, com autonomia administrativa e financeira, e têm por fi-
nalidade a supervisão da ética profissional em tôda a República, 
cabendo-lhes zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da 
odontologia e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que 
a exercem legalmente.

 Art. 3º O Conselho Federal de Odontologia compor-se-á de 9 
(nove) membros e outros tantos suplentes, todos de nacionalida-
de brasileira, com mandato trienal, eleitos por escrutínio secreto e 
maioria absoluta de votos em assembléia dos delegados dos Con-
selhos Regionais.

 Art. 4º São atribuições do Conselho Federal:
 a) organizar o seu regimento interno;
 b) aprovar os regimentos internos organizados pelos Conse-

lhos Regionais;
 c) eleger o presidente e o secretário-geral do Conselho;
 d) votar e alterar o Código de Deontologia Odontológica, ouvi-

dos os Conselhos Regionais;
 e) promover quaisquer diligências ou verificações relativas ao 

funcionamento dos Conselhos de Odontologia, nos Estados ou Ter-
ritórios e Distrito Federal, e adotar, quando necessário, providên-
cias convenientes a bem da sua eficiência e regularidade, inclusive 
a designação de diretoria provisória;

 f) propor ao Governo Federal a emenda ou alteração do Regu-
lamento desta Lei;

 g) expedir as instruções necessárias ao bom funcionamento 
dos Conselhos Regionais;

 h) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos 
Conselhos Regionais e dirimi-las;

 i) em grau de recursos por provocação dos Conselhos Regionais 
ou de qualquer interessado, deliberar sobre admissão de membros 
aos Conselhos Regionais e sobre penalidades impostas aos mesmos 
pelos referidos Conselhos;

 j) proclamar os resultados das eleições, para os membros dos 
Conselhos Regionais e do Conselho Federal a terem exercício no tri-
ênio subsequente;

 l) aplicar aos membros dos Conselhos Regionais, e aos pró-
prios, as penalidades que couberem pelas faltas praticadas no exer-
cício de seu mandato;

 m) aprovar o orçamento anual próprio e dos Conselhos Regio-
nais;

 n) aprovar, anualmente, as contas próprias e as dos Conselhos 
Regionais;

 Art. 5º O mandato dos membros do Conselho Federal de Odon-
tologia será meramente honorífico, exigida como requisito para 
eleição a qualidade de cirurgião-dentista devidamente legalizado.

 Art. 6º Na primeira reunião ordinária do Conselho Federal será 
eleita a sua diretoria composta de presidente, vice-presidente, se-
cretário e tesoureiro, na forma do registro.

 Art. 7º Ao Presidente do Conselho Federal compete:
 Presidir as sessões do Conselho Federal, representá-lo judicial 

e extra-judicialmente, velar pelo decoro e pela independência dos 
Conselhos de Odontologia e pelo livre exercício legal dos direitos de 
seus membros.

 Art. 8º A renda do Conselho Federal será constituída de:
 a) 20% da totalidade do imposto sindical pago pelos cirurgi-

ões-dentistas;
 b) Um terço das anuidades cobradas pelos Conselhos Regio-

nais;
 c) Um terço da taxa de expedição das carteiras profissionais;
 d) Um terço das multas aplicadas pelos Conselhos Regionais;
 c) doações e legados;

 f) subvenções oficiais;
 g) bens e valores adquiridos.
 Art. 9º Os Conselhos Regionais serão instalados em cada capi-

tal de Estado, de Território e no Distrito Federal, sendo compostos 
de 5 (cinco) membros e outros tantos suplentes, com mandato bie-
nal eleitos em votação secreta, por maioria absoluta de votos dos 
cirurgiões-dentistas inscritos na respectiva região.

 Parágrafo único. O mandato dos membros dos Conselhos Re-
gionais será meramente honorífico exigida como requisito para 
eleição a qualidade de cirurgião-dentista devidamente legalizado, 
de nacionalidade brasileira.

 Art. 10. A diretoria de cada Conselho Regional compor-se-á de 
presidente, secretário e tesoureiro, eleitos na primeira reunião or-
dinária do Conselho.

 Art. 11. Aos Conselhos Regionais compete:
 a) deliberar sobre inscrição e cancelamento, em seus quadros, 

de profissionais registrados na forma desta lei;
 b) fiscalizar o exercício da profissão, em harmonia com os ór-

gãos sanitários competentes;
 c) deliberar sobre assuntos atinentes à ética profissional, im-

pondo a seus infratores as devidas penalidades;
 d) organizar o seu regimento interno, submetendo-o à aprova-

ção do Conselho Federal;
 e) sugerir ao Conselho Federal as medidas necessárias à regu-

laridade dos serviços e à fiscalização do exercício profissional;
 f) eleger um delegado-eleitor para a assembléia referida no 

art 3º;
 g) dirimir dúvidas relativas à competência e âmbito das ativida-

des profissionais, com recurso suspensivo para o Conselho Federal;
 h) expedir carteiras profissionais;
 i) promover por todos os meios ao seu alcance o perfeito de-

sempenho técnico e moral de odontologia, da profissão e dos que 
a exerçam;

 j) publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos 
profissionais registrados;

 k) exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam come-
tidos;

 l) designar um representante em cada município de sua juris-
dição;

 m) submeter à aprovação do Conselho Federal o orçamento e 
as contas anuais.

 Art. 12. A renda dos Conselhos Regionais será constituída de:
 a) taxa de inscrição;
 b) dois terços da taxa de expedição de carteiras profissionais;
 c) dois terços da anuidade paga pelos membros inscritos no 

Conselho;
 d) dois terços das multas aplicadas;
 e) doações e legados;
 f) subvenções oficiais;
 g) bens e valores adquiridos.
 Art. 13. Os cirurgiões-dentistas só poderão exercer legalmen-

te a odontologia após o registro de seus diplomas na Diretoria do 
Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura, no Serviço 
Nacional de Fiscalização da Odontologia do Ministério da Saúde, no 
Departamento Estadual de Saúde e de sua inscrição no Conselho 
Regional de Odontologia sob cuja jurisdição se achar o local de sua 
atividade.

 § 1º As clínicas dentárias ou odontológicas, também denomi-
nadas odontoclínicas, as policlínicas e outras quaisquer entidades, 
estabelecidas ou organizadas, como firmas individuais ou socieda-
des, para a prestação de serviços odontológicos, estão obrigadas 
à inscrição nos Conselhos Regionais de Odontologia em cuja juris-
dição estejam estabelecidas ou exerçam suas atividades. (Incluído 
pela Lei nº 5.965, de 1973)
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 § 2º As entidades ou firmas já estabelecidas deverão habilitar-
-se junto aos Conselhos no prazo de noventa dias e, as que vierem 
a se estabelecer, ou organizar, somente poderão iniciar as suas ati-
vidades ou executar serviços depois de promoverem sua inscrição. 
(Incluído pela Lei nº 5.965, de 1973)

 § 3º As entidades de que trata esta Lei estão sujeitas ao paga-
mento das taxas de inscrição e das anuidades fixadas pelas Assem-
bléias Gerais dos Conselhos Regionais de Odontologia a que este-
jam vinculadas, respeitado o limite máximo de dez vezes o valor 
correspondente ao cobrado a pessoas físicas. (Incluído pela Lei nº 
5.965, de 1973)

 § 4º - Estão isentas do pagamento da taxa de inscrição e das 
anuidades, a que se refere o parágrafo anterior, as empresas ou 
entidades que mantenham departamentos ou gabinetes próprios 
destinados a prestação de serviços de assistência odontológica a 
seus empregados, associados e respectivos dependentes. (Incluído 
pela Lei nº 6.955, de 1981)

 Art. 14. Aos profissionais registrados de acordo com essa lei 
será entregue uma carteira profissional que os habilitará ao exercí-
cio da odontologia.

 § 1º No caso em que o profissional tiver que exercer, tempo-
rariamente a odontologia em outra jurisdição apresentará sua car-
teira para ser visada pelo Presidente do Conselho Regional desta 
jurisdição.

 § 2º Se o cirurgião-dentista inscrito no Conselho Regional de 
um Estado passar a exercer, de modo permanente atividade em ou-
tra região, assim se entendendo o exercício da profissão por mais 
de noventa dias, na nova jurisdição, ficará obrigado a requerer ins-
crição secundária no quadro respectivo ou para ele se transferir, 
sujeito, em ambos os casos à ação do Conselho em cuja jurisdição 
estiver em exercício.

 § 3º Quando deixar temporária ou definitivamente, de exercer 
atividade profissional, o profissional restituirá a carteira ao Conse-
lho onde estiver inscrito.

 § 4º No prontuário do cirurgião-dentista serão feitas quaisquer 
anotações referentes à atividade profissional, inclusive elogios e pe-
nalidades.

 Art. 15. A carteira profissional de que trata o artigo anterior 
valerá como documento de identidade e terá fé pública.

 Art. 16. Todo aquele que, mediante anúncios, placa, cartões 
ou outros meios quaisquer se propuser ao exercício da odontologia 
fica sujeito às penalidades aplicáveis ao exercício ilegal da profissão, 
se não estiver devidamente registrado.

 Art. 17. O poder disciplinar de aplicar penalidades aos cirurgi-
ões-dentistas compete ao Conselho Regional em que estavam ins-
critos ao tempo do fato punível.

 Parágrafo único. A jurisdição disciplinar estabelecida neste ar-
tigo não derroga a jurisdição comum quando o fato constitua crime 
punido em lei.

 Art. 18. As penas disciplinares aplicáveis pelos Conselhos Re-
gionais aos cirurgiões-dentistas inscritos são as seguintes:

 a) advertência confidencial, em aviso reservado;
 b) censura confidencial, em aviso reservado;
 c) censura pública, em publicação oficial;
 d) suspensão do exercício profissional até 30 dias;
 e) cassação do exercício profissional, “ad referendum” do Con-

selho Federal.
 § 1º Salvo os casos de gravidade manifesta que exijam apli-

cação imediata da penalidade mais grave, a imposição das penas 
obedecerá à gradação deste artigo.

 § 2º Em matéria disciplinar, o Conselho Regional deliberará, 
de ofício ou em consequência de representação de autoridade, de 
qualquer membro, ou de pessoa estranha ao Conselho, interessada 
no caso.

 § 3º A deliberação do Conselho precederá sempre audiência 
do acusado, sendo-lhe dado defensor no caso de não ser encontra-
do, ou for revel.

 § 4º Da imposição de qualquer penalidade, caberá recurso, no 
prazo de 30 dias, contados da ciência para o Conselho Federal, sem 
efeito suspensivo, salvo nos casos das alíneas d e e, em que o efeito 
será suspensivo.

 § 5º Além do recurso previsto no parágrafo anterior, não cabe-
rá qualquer outro de natureza administrativa, salvo aos interessa-
dos a via judiciária para as ações que forem devidas.

 § 6º As denúncias contra membros dos Conselhos Regionais só 
serão recebidas quando devidamente assinadas e acompanhadas 
de indicação de elementos comprobatórios do alegado.

 Art. 19. Constituem a assembléia geral de cada Conselho Re-
gional os cirurgiões-dentistas inscritos, que se acham no pleno gozo 
de seus direitos e tenham aí a sede principal de sua atividade pro-
fissional.

 Parágrafo único. A assembléia geral será dirigida pelo presi-
dente do Conselho Regional respectivo.

 Art. 20. À Assembléia compete:
 I - ouvir a leitura e discutir o relatório e contas da diretoria. 

Para êsse fim se reunirá, ao menos, uma vez por ano, sendo nos 
casos em que se tenha de realizar a eleição do Conselho Regional de 
30 a 45 dias antes da data fixada para essa eleição;

 Il - autorizar a alienação de imóveis do patrimônio do Conse-
lho;

 III - fixar ou alterar as taxas de contribuições cobradas pelo 
Conselho pelos serviços praticados;

 IV - deliberar sobre as questões ou consultas submetidas à sua 
decisão pelo Conselho ou pela diretoria;

 V - eleger um delegado e um suplente para eleição dos mem-
bros e suplentes do Conselho Federal.

 Art. 21. A assembléia geral, em primeira convocação, reunir-
-se-á com a maioria absoluta de seus membros e, em segunda con-
vocação, com qualquer número de membros presentes.

 Parágrafo único. As deliberações serão tomadas por maioria de 
votos dos presentes.

 Art. 22. O voto é pessoal e obrigatório em toda eleição, salvo 
doença ou ausência comprovada plenamente.

 § 1º Por falta injustificada à eleição, incorrerá o membro do 
Conselho na multa de Cr$200,00, dobrada na reincidência.

 § 2º Os cirurgiões-dentistas que se encontrarem fora da sede 
das eleições por ocasião destas, poderão dar seu voto em dupla 
sobrecarta, opaca, fechada e remetida pelo correio sob registro, por 
ofício, com firma reconhecida, ao Presidente do Conselho Regional.

 § 3º Serão computadas as cédulas recebidas, com as formali-
dades do parágrafo precedente, até o momento de encerrar-se a 
votação. A sobrecarta maior será aberta pelo Presidente do Con-
selho, que depositará uma sobrecarta menor na urna, sem violar o 
segredo do voto.

 § 4º As eleições serão anunciadas no órgão oficial e em jornal 
de grande circulação, com 30 dias de antecedência.

 § 5º As eleições serão feitas por escrutínio secreto, perante o 
Conselho, podendo, quando haja mais de duzentos votantes, de-
terminarem-se locais diversos para recebimento dos votos, perma-
necendo, nesse caso, em cada local, dois profissionais designados 
pelo Conselho.

 § 6º Em cada eleição os votos serão recebidos durante seis 
horas contínuas pelo menos.

 Art. 23. A inscrição dos profissionais já registrados nos órgãos 
de saúde pública na data da presente lei será feita independente de 
apresentação de diplomas, mediante prova do registro na reparti-
ção competente.




